 LEI Nº 1.686/79
ESTABELECE O PROGRAMA ANUAL DE TRABALHO, ORÇA A RECEITA E FIXA A DESPESA PARA O EXERCÍCIO DE 1980.

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei.


Art. 1º - O Programa Anual de Trabalho do Município de Patos de Minas, para o exercício de 1980, é o constante dos demonstrativos que acompanham e integram esta Lei, em que a RECEITA é orçada em Cr$ 93.000.000,00 (novena e três milhões de cruzeiro) e a DESPESA é fixada em Cr$92.164.767,00 (noventa e dois milhões, cento e sessenta e quatro mil e setecentos e sessenta e sete cruzeiros). 


Art. 2º - O saldo apresentado de Cr$835.233,00 (oitocentos e trinta e cinco mil, duzentos e trinta e três cruzeiros) será destinado à RESERVA DE CONTINGÊNCIA, cujos recursos serão utilizados como fonte compensatória para abertura de Créditos Adicionais, na forma da Lei Municipal nº 1638/78 de 06 de outubro de 1978.


Art. 3º - A RECEITA será realizada mediante a arrecadação de Tributos, tarifas, suprimento de fundos, operações de crédito e outras fontes de rendas, na forma de legislação em vigor, como se demonstra:

	1.
	RECEITAS CORRENTES................................
	Cr$
	75.370.754,00

	1.1
	- receita tributária....................
	Cr$
	21.025.310,00

	1.2
	- receita patrimonial.................
	Cr$
	600.000,00

	1.3
	- receita industrial...................
	Cr$
	652.000,00

	1.4
	- transferências correntes......
	Cr$
	46.943.444,00

	1.5
	- receitas diversas....................
	Cr$
	6.150.000,00

	2.
	RECEITAS DE CAPITAL ...............................
	Cr$
	17.629.246,00

	2.1
	- OPERAÇÕES DE CRÉDITO..............
	Cr$
	7.500.000,00

	2.2
	- ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS........................................
	Cr$
	80.000,00

	2.3
	- TRANFERÊNCIAS DE CAPITAL.........
	Cr$
	10.049.246,00



Art. 4º - A despesa será efetuada nos termos da programação estabelecida, constantes dos quadros, anexos e subanexos analíticos que acompanham e integram esta Lei, obedecidos os seguintes desdobramentos: 
	I 
	- DESPESAS POR PROGRAMAS.....................
	Cr$
	93.000.000,00

	01
	- pROCESSO LEGISLATIVO...............
	Cr$
	2.110.000,00

	07
	- administração..........................
	Cr$
	8.327.964,00

	08
	- administração financeira.......
	Cr$
	13.567.299,00

	16
	- abastecimento..........................
	Cr$
	238.568,00

	18
	- promoção e extensão...............
	Cr$
	421.580,00

	22
	- telecomunicações....................
	Cr$
	194.592,00

	42
	- ENSINO E PRIMEIRO GRAU............
	Cr$
	15.716.045,00

	44
	- ENSINO SUPERIOR.......................
	Cr$
	620.000,00

	45
	- ENSINO SUPLETIVO......................
	Cr$
	483.000,00

	46
	- EDUCAÇÃO FÍSICA E DESPORTO.....
	Cr$
	161.000,00

	48
	- CULTURA.....................................
	Cr$
	1.068.100,00

	49
	- EDUCAÇÃO ESPECIAL....................
	Cr$
	20.000,00

	07
	- ADMINISTRAÇÃO..........................
	Cr$
	1.377.564,00

	57
	- HABITAÇÃO.................................
	Cr$
	120.000,00

	58
	- URBANISMO................................
	Cr$
	3.263.550,00

	60
	- SERVIÇO DE UTILIDADE PÚBLICA...
	Cr$
	11.874.870,00

	62
	- INDÚSTRIA..................................
	Cr$
	200.000,00

	75
	- SAÚDE........................................
	Cr$
	1.071.630,00

	76
	- SANEAMENTO..............................
	Cr$
	3.008.305,00

	81
	- ASSISTÊNCIA...............................
	Cr$
	448.500,00

	82
	- PREVIDÊNCIA..............................
	Cr$
	11.405.788,00

	84
	- PROGRAMA FORMAÇÃO, PATRI. serviço PÚBLICO..........................
	Cr$
	750.000,00

	87
	- TRANSPORTE AÉREO.....................
	Cr$
	100.000,00

	88
	- TRANSPORTE RODOVIÁRIO............
	Cr$
	15.554.412,000

	91
	- TRANSPORTE URBANO..................
	Cr$
	62.000,00

	99
	- RESERVA DE CONTINGÊNCIAs.......
	Cr$
	835.233,00

	II
	- DESPESAS POR ÓRGÃO DO GOVÊRNO E DA ADmiNISTRAÇÃO
	
	

	ÓRGÃO 1
	- CÂMARA MUNICIPAL................
	Cr$
	2.120.000,00

	1.01
	- GABINETE e secretaria do prefeito...................................
	Cr$
	2.120.000,00

	ÓRGÃO 2
	- PREFEITURA...........................
	Cr$
	90.880.000,00

	2.10
	- GABINETE dO PREFEITO............
	Cr$
	3.812.420,00

	2.21
	- Distritos...................................
	Cr$
	1.917.663,00

	2.40
	- DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO........................
	Cr$
	15.507.917,00

	2.50
	- DEPARTAMENTO DA FAZENDA....
	Cr$
	12.904.229,00

	2.60
	- DEPARTAMENTO DE EDUC. E CULTURA....................................
	Cr$
	18.060.000,00

	2.70
	- DEPARTAMENTO DE OB. E URBANISMO...............................
	Cr$
	4.624.577,00

	2.80
	- DEPART. ESTRADAS MUNICIPAIS
	Cr$
	15.316.436,00

	2.90
	- DEPARTAMENTO SERV. PÚBLICO
	Cr$
	17.901.658,00

	RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	Cr$
	835.233,00



Art. 5º - A aplicação dos recursos discriminados no art. 3º far-se-á em escrita observância com a programação estabelecida para as Unidades Orçamentárias.


Art. 6º - É o Executivo Municipal autorizado a:

I – realizar operações de crédito como antecipação de receita até o limite de 25% (vinte por cento) da receita orçada: 

II – abrir créditos suplementares até o limite de 40% (quarenta por cento) das receitas correntes previstas, podendo, para o respectivo financiamento, utilizar as seguintes fontes e recursos:


a) anulação parcial ou total de dotações, no limite máximo de 40% (quarenta por cento) das receitas correntes.


b) Reserva de contingência.


Art. 7º - Esta Lei entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 1980, revogadas as disposições em contrário.


Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.

            Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 14 de novembro de 1979.
Dácio Pereira Fonseca – Prefeito Municipal

